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Resumo 
 

Cerca de um quarto de todas as espécies de invertebrados florestais são coleópteros saproxílicos 

que desempenham papéis importantíssimos na decomposição de madeira morta e no sequestro 

de carbono, sendo o seu estudo de interesse para a conservação florestal. Proposto em 1999, o 

Índice de Qualidade Saproxílica (IQS) propõe uma ferramenta capaz de avaliar a condição dos 

habitats destes invertebrados.  

Este trabalho teve como objetivos (1) a elaboração de uma base de dados de espécies da ordem 

Coleoptera com caráter saproxílico, e sua distribuição geográfica em Portugal, (2) a adaptação 

dos critérios definidos para a aplicação do IQS às peculiaridades portuguesas e (3) a aplicação 

destes novos critérios para o cálculo do IQS a diferentes locais do país. 

Uma extensa recolha bibliográfica culminou com a identificação de 911 espécies de coleópteros 

saproxílicos, mas apenas as espécies de 35 famílias alvo foram selecionadas para testar os 

critérios de pontuação definidos. Os critérios definidos diferem dos originais na escolha da 

unidade de divisão do território, na consideração da coesão da distribuição geográfica e na 

modificação do fator de incerteza/escassez da informação. 

Após a aplicação dos critérios definidos para a pontuação das espécies de coleópteros 

saproxílicos, foi avaliada a qualidade saproxílica a diferentes níveis geográficos (território 

nacional, distritos, concelhos, áreas de interesse para a conservação da natureza) e 

considerando três conjuntos diversos de espécies (todas as espécies pontuadas, apenas as que 

não suscitam dúvidas quanto à sua distribuição geográfica e apenas as espécies de coleópteros 

saproxílicos obrigatórios). 

Os resultados para os diferentes níveis geográficos considerados são globalmente concordantes. 

Para as espécies cuja distribuição geográfica é bem conhecida, os valores do IQS são sempre 

superiores, mostrando, pois, um impacto negativo das lacunas de conhecimento. Os valores do 

IQS são ainda, de uma forma geral, maiores quando apenas se consideram as espécies 

saproxílicas obrigatórias, mostrando a necessidade de um conhecimento aprofundado para a 

avaliação da qualidade saproxílica. 

Por outro lado, dada a lacuna de informação existente, a não consideração de todas as espécies 

saproxílicas, facultativas e obrigatórias, ou não considerar mesmo todas as espécies avaliadas, 

tem como consequência limitar a avaliação da qualidade saproxílica a um conjunto mais reduzido 

de áreas geográficas. 

Os critérios propostos para o cálculo do IQS em Portugal, estando condicionados pelo 
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conhecimento atual dos coleópteros saproxílicos e, sobretudo, pelas presentes lacunas de 

informação, mostram, no entanto, alguns resultados promissores na identificação da qualidade 

saproxílica. Apenas com o consolidar dos conhecimentos sobre os coleópteros saproxílicos 

poderão esses critérios ser revistos e melhor adaptados à realidade nacional, sendo este trabalho 

um passo fundamental para essa consolidação. 

 

Palavras-chave: Índice de Qualidade Saproxílica, Critérios de pontuação, Base de dados de 

coleópteros saproxílicos, Portugal, Conservação 
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Abstract 
 

About a quarter of all forest invertebrate species are saproxylic coleopterans that fulfill important 

roles in the decomposition of dead wood and carbon sequestering, being that its study is of 

interest to forest conservation. Published in 1999, the Saproxylic Quality Index (SQI) proposes a 

tool capable of evaluating habitat condition of these invertebrates. 

This work had the following objectives (1) the creation of a Coleoptera saproxylic species list and 

distribution data for Portugal, (2) the adaptation of the index different criteria to the Portuguese 

peculiarities and (3) the application of the new Portuguese criteria to the calculation of the SQI to 

different places in the country. 

There was extensive research conducted that resulted in 911 species of saproxylic beetles 

identified, but only the species of 35 target families were selected to test the newly defined scoring 

criteria. The scoring criteria differ from the originals in the choice of geographical unit, in the 

consideration of the geographical cohesion of distribution and in the modification of the 

uncertainty factor. 

After the application of the newly established criteria for the scoring of the saproxylic coleopteran 

species, we calculated the SQI at different geographic levels (national territory, districts, 

municipalities, and areas of interest to nature conservation) and considering three different sets 

of species (all scored species, only those that have no uncertainty about their geographical 

distribution and only species of obligate saproxylic coleopterans). 

The results for the different geographical levels considered are globally concordant. For the 

species with a well-known geographic distribution, the SQI values are always superior, showing, 

therefore, the negative impact of these knowledge gaps. The SQI values are also, broadly 

speaking, larger when considering only obligate saproxylic species, showing the necessity of 

deeper knowledge to properly evaluate saproxylic quality. 

On the other hand, given the void of knowledge, not considering all the saproxylic species, 

facultative and obligate, or not considering all species scored, limits the application of the SQI to 

a narrower set of geographical areas. 

The criteria proposed for the SQI calculation in Portugal, being conditioned by the current 

available knowledge for saproxylic coleopterans and, above all, the knowledge gaps, show, 

however, some promising results in the identification of saproxylic quality. Only with the 

consolidation of more knowledge about saproxylic coleopterans can these criteria be revised and 

better adapted to the national reality, with this work representing a fundamental step towards said 
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consolidation. 

 
Keywords: Saproxylic Quality Index, Scoring Criteria, Data base of saproxylic coleopteran, 

Portugal, Conservation 
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1. Introdução 
 

1.1. Saproxilidade e importância ecológica 
 

As florestas cobrem cerca de 30% da superfície terrestre do planeta (Stokland et al., 2012) e 

fornecem serviços ecológicos importantes, nomeadamente a fixação de carbono, a geração de 

oxigénio e a produção de uma miríade de recursos dos quais a humanidade tira proveito (Sodhi 

& Ehrlich, 2010). Apesar de cobrirem uma porção minoritária da superfície, as florestas albergam 

80% das espécies terrestres do planeta (Stokland et al., 2012). 

 

As florestas têm conhecido várias ameaças recentes para as suas funções e existência. As 

mudanças climáticas e a desflorestação são as principais causas para a destruição de 13 milhões 

de hectares por ano, a que se pode juntar uma terceira causa, a falta de uma gestão cuidada dos 

recursos florestais (Siitonen, 2001).  

 

O mundo tem feito progressos em integrar estas preocupações com decisões políticas que 

procuram mitigá-las, sendo que já 12% das florestas integravam áreas protegidas em 2012 

(Stokland et al., 2012).  

 

A floresta não é, contudo, e enquanto ecossistema, composta apenas pelo conjunto de árvores 

vivas. Para além de outras plantas, fungos e animais, uma possível grande parte da composição 

de um habitat florestal é a madeira morta que fornece refúgio e alimento para muitas espécies. 

Cerca de 25% das espécies florestais, em países europeus, dependem de madeira morta 

(Siitonen, 2001; Stokland & Meyke, 2008; Vogel et al., 2021). Estas espécies, denominadas de 

saproxílicas, são altamente afetadas por mudanças na quantidade e diversidade de madeira 

morta ao seu dispor (Seibold et al., 2016) e, por isso, têm sofrido devido à típica gestão florestal 

em prática, que tem ao longo do tempo substituído as árvores caducifólias nativas por espécies 

coníferas de crescimento rápido e removido a madeira morta de forma a maximizar a utilização 

do espaço (Seibold et al., 2015).  

 

Os invertebrados e, de entre eles, nomeadamente os insetos, são o grupo mais diverso 

associado à madeira morta (Bobiec & Gutowski, 2005). Espécies de invertebrados saproxílicas 

são definidas como seres que dependem, durante alguma parte do seu ciclo de vida, de madeira 
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morta de árvores moribundas ou mortas, ou de fungos que habitam a madeira morta ou da 

presença de outros saproxílicos (Speight, 1989). Devido ao teor generalista da definição anterior, 

estudos sobre estes invertebrados frequentemente distinguem ainda as espécies saproxílicas 

com base no seu nível de dependência da madeira morta ou de árvores moribundas: espécies 

saproxílicas obrigatórias, se dependerem incondicionalmente de madeira morta, ou espécies 

saproxílicas facultativas, se preferirem a madeira morta mas existirem em outros 

habitats/microhabitats (Fowles et al., 1999).  

 

Os Coleópteros são uma componente importante para a avaliação destes habitats dado que, 

dentro da classe dos Insetos (Arthropoda: Hexapoda), são a ordem com maior número de 

espécies saproxílicas (Brusca et al., 2016; Bobiec & Gutowski, 2005). Estas espécies são ainda 

relevantes pois realizam funções importantes na decomposição e mineralização de matéria 

orgânica e na rede trófica do ecossistema florestal (Bobiec & Gutowski, 2005). Finalmente, outro 

aspeto especialmente relevante é que cerca de 30% de todos os coleópteros saproxílicos 

europeus já avaliados têm estatuto de ameaça na lista vermelha internacional da IUCN (2021) 

(Seibold et al., 2015).  

 

A necessidade de avaliação e monitorização dos espaços florestais existentes, com o objetivo 

de desenvolver uma gestão responsável dos mesmos, tem como ferramenta útil o conhecimento 

das várias espécies de coleópteros saproxílicos, conhecimento este que começou a ser 

desenvolvido há já bastante tempo (Fowles et al., 1999). 

 

1.2. Contexto histórico 
 

O índice de qualidade saproxílica (IQS) (Fowles et al., 1999) foi criado, em parte, como alternativa 

ao índice de continuidade ecológica (ICE) (Alexander, 1988; Alexander, 2004). O ICE foca-se na 

avaliação de locais com base na continuidade ecológica de espécies de coleópteros saproxílicos 

(Alexander, 1988), enquanto que o IQS, em contraste, baseia a sua avaliação dos locais no 

estatuto de ameaça e na raridade das espécies, determinada e mantida independentemente por 

associações britânicas (Alexander, 2015). 

 

Ambos os índices ainda são utilizados em território britânico; de acordo com (Alexander, 2015) 

o ICE é superior na avaliação de qualidade saproxílica, dado o seu ênfase na riqueza específica 
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da fauna de arvoredos velhos, enquanto que o IQS é superior na sua avaliação de condições 

saproxílicas locais, em função de estandardização do esforço de registos. 

 

A pesquisa bibliográfica mostra que a utilização do IQS tem sido limitada ao território britânico, 

dada a insuficiente quantidade de informação necessária para uma aplicação/adaptação da 

ferramenta noutros países (Alexander, 2015).  

 

O IQS considera um conjunto de critérios de atribuição de pontuações a diferentes níveis de 

raridade das espécies de coleópteros saproxílicos. A atribuição da pontuação aparenta seguir 

uma hierarquia estrita (Figura 1), sendo o estatuto de ameaça atribuído a nível britânico (ou por 

vezes a nível internacional), o fator mais importante na determinação da raridade da espécie. Às 

restantes espécies restante é atribuída uma pontuação de acordo com as suas caraterísticas, 

nomeadamente a sua distribuição geográfica. A qualquer espécie para a qual se verifique não 

existirem dados suficientes sobre a distribuição geográfica, é atribuída uma pontuação baixa, 

representativa da incerteza da classificação. Neste último fator, o de incerteza, não é possível 

determinar se esta pontuação baixa se sobrepõe à pontuação alta do estatuto de ameaça, em 

parte por não existirem espécies em que as duas condições se apliquem e não ser explicitada, 

em nenhuma das versões publicadas dos critérios de pontuação, a hierarquia dos fatores de 

classificação (Fowles, 1997; Fowles et al., 1999; Alexander, 2015). 

 

O objetivo do índice, como descrito, é identificar novos locais com potencial de conservação e 

não necessariamente a avaliação da continuidade de locais de distribuição conhecidos. 

 
Figura 1 – Esquema ilustrando a hierarquia dos diferentes critérios de classificação do IQS. 

Estatuto Distribuição Incerteza
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Às espécies com estatuto de ameaça “Vulnerável” ou “Em perigo”, conforme os estatutos 

considerados em Inglaterra, é atribuída a pontuação mais elevada (Tabela 1). Na ausência de 

estatuto de ameaça e havendo dados abundantes sobre a sua distribuição geográfica, a 

pontuação atribuída às espécies é feita com base na sua presença/ausência numa matriz de 

quadrículas decaquilométricas. Nos casos em que se verifique não existirem dados suficientes 

sobre a distribuição das espécies, é-lhes atribuído uma pontuação baixa (4 pontos), de forma a 

tentar minimizar o excesso de peso que pudesse vir a ter na avaliação de locais. 

 

Tabela 1 - Critérios mais recentes para a atribuição de pontuação às espécies de coleópteros saproxílicos, de 

acordo com a sua raridade, para posterior cálculo da versão mais recente do Índice de Qualidade Saproxílica 

(Alexander, 2015). 

Pontuação Critérios 

32 Estatuto de ameaça acima de Pouco Preocupante 

24 Conhecido de até 15 quadrículas decaquilométricas 

16 Conhecido de 16-30 quadrículas decaquilométricas 

8 Conhecido de 31-100 quadrículas decaquilométricas 

4 Muito Local/Incerto 

2 Local 

1 Comum 

 

Determinada a pontuação atribuída a cada espécie, qualquer lista de espécies para um 

determinado local pode ser utilizada para o avaliar de acordo com o IQS, o que é feito da seguinte 

forma: 

 

Índice de Qualidade Saproxílica (IQS) = SPE/ENR x 100 

 

Para o cálculo do IQS é preciso calcular a soma das pontuações das espécies observadas (SPE) 

num determinado local, dividi-la pelo número de espécies nativas registadas (ENR) e multiplicar 

o resultado por 100. De notar que na primeira versão do índice (Fowles, 1997) as espécies com 
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uma pontuação de 1 não contribuíam para o cálculo dos somatórios das pontuações atribuídas 

às espécies observadas (SPE), mas apenas para o cálculo do número de espécies nativas 

registadas (ENR). Esta peculiaridade do cálculo do IQS já não existe em qualquer das versões 

subsequentes (Fowles et al., 1999; Alexander, 2015).  

 

Os autores do IQS, após vários anos de utilização do mesmo (Alexander, 2015) recomendam a 

sua aplicação apenas a locais onde estejam identificadas no mínimo, 40 espécies; abaixo desse 

número de espécies os resultados do IQS são pouco precisos, podendo mostrar variações 

demasiado grandes. 

 

1.3.  Situação em Portugal 
 

Em Portugal, existem 3 milhões de hectares de floresta, ou seja, 36-39% do território de acordo 

com o 6.º Inventário Florestal Nacional do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

(ICNF, 2013) e a Carta de Uso e Ocupação do Solo de Portugal Continental 2018 (Direção-Geral 

do Território, 2019), respetivamente. Portugal tem tido uma grande preocupação com a gestão 

florestal, uma vez que as monoculturas favorecem a ocorrência de incêndios e cerca de 56% da 

cobertura florestal portuguesa é constituída por pinheiros e eucaliptos (ICNF, 2013; Direção-

Geral do Território, 2019) (Figura 2 e 3). 

 

É de salientar que as espécies do género Quercus aparentam ter um maior papel na conservação 

de espécies saproxílicas e no sequestro de carbono, quando comparadas com espécies do 

género Pinus. No entanto espécies exóticas como o eucalipto, ou outras com cariz invasor, têm 

uma correlação negativa com a abundância de espécies saproxílicas (Moreira et al., 2016). 

Assim, face à evolução crescente da área ocupadas pelas plantações de eucalipto, Eucalyptus 

globulus, que constitui já 26% do coberto arbóreo nacional, é preocupante o impacto que venha 

a ter nas espécies saproxílicas nativas (ICNF, 2013). 

https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/publicacoes/folheto_cos_lq.pdf
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Figura 2 – Proporção dos tipos de floresta em Portugal continental, no território da União europeia e no mundo 

retirado de Florestas.pt (2020) adaptado de dados de Forest Europe (2015) 

 

 
Figura 3 – Evolução da ocupação de território pelas principais espécies de árvores em Portugal entre 1902 e 2010 

retirado de Florestas.pt (2020) adaptado de dados de ICNF (2013). 

 

A bibliografia dedicada aos coleópteros saproxílicos em Portugal é escassa, não tendo sido 

encontrada nenhuma publicação com uma lista das espécies saproxílicas portuguesas.  
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A bibliografia referente à distribuição geográfica em Portugal destas espécies é ainda muito 

dispersa e carece, frequentemente, de qualidade. Tratam-se maioritariamente de compilações 

de observações em eventos únicos, muitas vezes com pouco detalhe sobre a localização das 

observações, o que não permite a sua utilização a escalas mais pormenorizadas. 

 

Assim, as ferramentas existentes para a avaliação da qualidade dos habitats de madeira morta, 

como o IQS, têm aplicação muitíssimo limitada em Portugal. O IQS apenas seria aplicável em 

alguns casos, como quando se baseia em dados sobre distribuição de algumas espécies mais 

estudadas, que seriam representativas de qualidade de habitat saproxílico, como é o caso de 

Lucanus cervus, e outros Lucanídeos, objetos de estudo do projeto VACALOURA.pt (Vaca-

Loura.pt; Soutinho et al., 2017). 

 

Numa tentativa de adaptação de outra ferramenta britânica (Burns et al., 2014) de avaliação de 

sítios com potencial saproxílico, Moreira et al. (2016) propuseram o Índice Aplicado de Atividade 

Saproxílica (IAAS), que se baseia em evidências de atividade de espécies saproxílicas (orifícios 

de alimentação ou emergência) para avaliar a comunidade desses sítios. 

 

À parte do trabalho de Moreira et al. (2016) não temos conhecimento de qualquer tentativa de 

avaliação da qualidade saproxílica em território nacional, motivo mais que suficiente para o 

desenvolvimento deste projeto. 

 

1.4  Objetivos 
 

Neste trabalho procura-se (1) contribuir para o conhecimento das espécies de Coleópteros 

saproxílicos em território português, (2) propondo-se um conjunto de critérios adaptado à 

realidade do conhecimento da fauna de Coleópteros saproxílicos, (3) destinados a permitir 

utilizar-se o IQS em Portugal, aplicando-o à determinação da qualidade saproxílica de diferentes 

unidades geográficas relevantes em Portugal. 

 

Com estes objetivos em mente, foram definidos os seguintes objetivos: 

 

• Elaborar uma lista de espécies saproxílicas, obrigatórias e facultativas, conhecidas 

em Portugal; 
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• Adaptar os critérios de pontuação das espécies de coleópteros saproxílicos de 

Portugal continental, de forma a poder utilizar o Índice de Qualidade Saproxílica em 

Portugal, ou seja, adaptar os critérios de pontuação de acordo com o nível de 

conhecimento atual dos coleópteros saproxílicos de Portugal; 

• Aplicar os critérios de pontuação às espécies saproxílicas de Portugal continental, de 

forma a poder calcular o IQS para diversas áreas de especial interesse para a 

conservação da natureza do país e, interpretando os seus resultados, analisar a sua 

importância. 
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2. Metodologia 
 

2.1 Elaboração da lista de Coleópteros saproxílicos 
 

Sem uma base de dados de coleópteros saproxílicos e sua distribuição geográfica em território 

nacional nenhum cálculo do IQS seria possível. A criação dessa base de dados afigura-se pois 

como um passo fundamental para resolver essa lacuna de conhecimento. 

  

O ponto de partida para a elaboração dessa base de dados foi uma outra base de dados da 

fauna de Coleópteros de Portugal continental (J. M. Grosso-Silva, comunicação pessoal), que 

não apenas de espécies saproxílicas. A partir dessa base de dados, e através de uma recolha 

bibliográfica alargada (Anexo 1), procurou-se identificar quais as espécies que são saproxílicas, 

obrigatórias ou facultativas, bem como se procurou obter, sempre que possível, a referência a 

outras caraterísticas relevantes das espécies em causa, nomeadamente a sua distribuição 

geográfica em território nacional (Anexo 2) e informação atualizada do seu estatuto de ameaça 

IUCN (2021). 

 

A recolha de toda a informação disponível sobre a distribuição em Portugal para cada uma das 

espécies identificadas dividiu-se entre dois tipos de fontes, compilações de coleções e 

bibliografia entomológica (Anexo 4), e a transferência de dados da plataforma iNaturalist (2021) 

(Anexo 5). 

 

2.2. Definição  de  critérios  para  aplicação  do  Índice  de  Qualidade  

Saproxílica  em  Portugal 
 

Tendo como base os três critérios definidos para o IQS (Figura 4), propõe-se para Portugal a 

redefinição dos critérios de forma a garantir a aplicabilidade do IQS face ao estado atual de 

conhecimento das espécies saproxílicas em Portugal. 

 

Foram considerados os mesmos três critérios principais: 
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• o estatuto de ameaça europeu das espécies segundo Cálix et al. (2018), qualquer que 

seja desde que acima de “Pouco preocupante” e a proteção legal atribuída a cada espécie 

(Decreto-Lei n.º 156-A/2013, 2013); 

• A área de distribuição da espécie em Portugal; 

• O grau de incerteza/insegurança da informação relativa à distribuição geográfica das 

espécies em território nacional. 

 

2.3. Cálculo do índice de qualidade saproxílica 
 

O primeiro passo para se poder avaliar o IQS de qualquer área do território nacional é conhecer 

quais as espécies de coleópteros saproxílicos nela existentes.  

Assim, a partir da base de dados, mais ampla, que constituiu o ponto de partida, será elaborada 

uma base de dados mais restrita, apenas com as espécies de coleópteros saproxílicos 

referenciados para território continental nacional, que será complementada com os resultados 

obtidos a partir da bibliografia consultada. 

 

Nessa base de dados de coleópteros saproxílicos conhecidos em território continental português 

constarão as seguintes informações: 

• Nome científico da espécie 

• Distribuição geográfica conhecida: 

o Distrito; 

o Concelho; 

o Local (com a precisão possível); 

• Data de observação; 

• URL do registo, sempre que se aplique. 

 

Esta base de dados será ainda complementada com a informação disponível noutras bases de 

dados, como a plataforma iNaturalist (2021). No caso da base de dados iNaturalist serão 

selecionados apenas os registos existentes das famílias alvo com equivalência a grau de 

pesquisa (identificados pela comunidade de utilizadores), de forma a eliminar registos cuja 

identificação seja duvidosa ou contestada. 
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Tendo como fonte a base de dados a ser criada, poderá proceder-se à atribuição da pontuação 

a cada espécie, de acordo com os critérios definidos. 

 

Finalmente, pode calcular-se o IQS para diferentes níveis de áreas geográficas, de acordo com 

a distribuição conhecida das espécies de coleópteros saproxílicos. 
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3. Resultados e Discussão 
 

3.1  Espécies saproxílicas 
 

A base de dados que constituiu o ponto de partida (J.M. Grosso-Silva, comunicação pessoal, 

2020) inclui cerca de 4 200 espécies de coleópteros conhecidos para Portugal, estando 

atualizada até à data de início deste trabalho. 

O número de espécies que, no início deste trabalho, encontrámos identificadas na base de dados 

como sendo saproxílicas era, em comparação com outros países europeus, bastante menor 

(Figura 4). Note-se que o número que consta na lista britânica parece pequeno, mas essa lista 

inclui apenas os coleópteros saproxílicos obrigatórios, sendo, portanto, mais restritiva do que as 

restantes listas referidas na figura 4. 

 

 
 

Figura 4 – Número de espécies de coleópteros saproxílicos conhecidas em quatro países europeus (as fontes 

são, da esquerda para a direita: Grosso-Silva, comunicação pessoal; Fowles et al., 1999; Resultados deste 

trabalho; Schmidl & Bußler, 2004; Audisio et al., 2014). 
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A análise da lista inicial, e a sua complementação mediante as informações constantes nas listas 

de coleópteros saproxílicos de outros países, permitiu aumentar o número de espécies 

identificadas como saproxílicas em Portugal para mais do dobro. 

 

Os elementos obtidos na recolha bibliográfica efetuada levaram a redirecionar o esforço 

subsequente para um conjunto limitado de famílias de Coleópteros, por motivos variados. Entre 

os motivos de natureza científica, a reduzida, ou nula, informação sobre a distribuição geográfica 

resulta na exclusão de algumas famílias, enquanto que a consideração de todas as espécies 

saproxílicas, independentemente de exibirem uma ecologia saproxílica facultativa ou obrigatória, 

resulta na inclusão de espécies que pelos critérios originais (Alexander, 2015) seriam excluídas. 

Entre os motivos de natureza prática que limitaram as famílias consideradas estão o limite 

temporal para a conclusão deste projeto e, certamente, a quantidade de elementos bibliográficos 

encontrados. A lista das 35 famílias alvo selecionadas é apresentada na Tabela 2. 

 

É importante fazer notar que será atribuída pontuação a todas as espécies de coleópteros 

saproxílicos de Portugal, independentemente de serem espécies saproxílicas obrigatórias ou 

facultativas; esta opção resulta de não ser possível a exclusão de todas as espécies saproxílicas 

facultativas devido, sobretudo, à falta de bibliografia disponível que permita determinar o nível de 

dependência da madeira morta para as espécies nativas em Portugal.  

 
Tabela 2 - Lista das famílias alvo de Coleoptera selecionadas para testar a aplicação dos critérios redefinidos 

para determinar o IQS em Portugal. 

Acanthocnemidae Cerylonidae Eucnemidae Monotomidae Salpingidae 
Aderidae Cleridae Histeridae Mycetophagidae Scarabaeidae 
Biphyllidae Cucujidae Laemophloeidae Mycteridae Silvanidae 
Bostrichidae Elateridae Lucanidae Oedemeridae Tenebrionidae 
Bothrideridae Endomychidae Lycidae Prostomidae Throscidae 
Buprestidae Erotylidae Melandryidae Ptinidae Trogossitidae 
Cerambycidae Eucinetidae Melyridae Pyrochroidae Zopheridae 

 

A recolha bibliográfica realizada entre as publicações de caráter entomológico (Anexo 4) resultou 

numa base de dados com 4299 registos para as diferentes espécies; a recolha de informações 

na plataforma iNaturalist (2021) (Anexo 5) permitiu obter 10 288 registos de distribuição 

geográfica das espécies de coleópteros saproxílicos em Portugal. 
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Assim, foi possível determinar o caráter de saproxilidade obrigatória em 178 das espécies, 

número este que consideramos insuficiente para a aplicação do IQS apenas com base nas 

espécies saproxílicas obrigatórias. Como se poderá constatar adiante, o número reduzido de 

espécies saproxílicas obrigatórias limitará de forma evidente as áreas em que é possível aplicar 

o IQS. Desta forma, o resultado da aplicação do IQS às espécies saproxílicas em Portugal não 

terá, nesse aspeto, paridade com o resultado da aplicação IQS com os critérios definidos por 

Alexander (2015) britânico, que se baseia no uso exclusivo de espécies saproxílicas obrigatórias. 

 

3.2  Proposta de adaptação dos critérios de pontuação para 

aplicação do índice de qualidade saproxílica em Portugal. 
 

Os critérios de pontuação das espécies de coleópteros saproxílicos (Tabela 3) diferem em três 

pontos importantes dos critérios britânicos:  

• na escolha de unidade de divisão do território nacional;  

• na introdução de uma forma de medição da coesão da distribuição geográfica de cada 

espécie; 

• na contabilização do grau de escassez, ou incerteza, da informação sobre a distribuição 

geográfica. 
Tabela 3 - Proposta de critérios de pontuação a atribuir às espécies de coleópteros saproxílicos em Portugal.  

As setas vermelham indicam a possibilidade de alteração da pontuação atribuída quando há coesão 

na distribuição geográfica das espécies. 

Pontuação Critérios propostos 

32 Com estatuto de ameaça IUCN (2021) ou proteção legal 

24 1 Distrito 

16 3-2 Distritos ↑ 

8 5-4 Distritos ↑ 

4 7-6 Distritos ou incerteza 

2 9-8 Distritos 

1 18-10 Distritos 
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Estes critérios podem levar quer a impedir a atribuição de pontuação a algumas espécies, ou 

seja, a sua exclusão, quer a alteração da pontuação atribuída no sentido de a aumentar. 

 

A avaliação da qualidade da informação, sua escassez, ou insegurança, é o primeiro fator a 

considerar na atribuição da pontuação a qualquer espécie. Seria de esperar ter de excluir 

alguma(s) espécie(s) em relação às quais existe pouca, ou nenhuma, informação em relação à 

sua distribuição geográfica. Esta solução não é desejável considerando a enorme quantidade de 

espécies com possibilidade de virem a ser excluídas (cerca de 181 espécies de um total de 432, 

ou seja, praticamente 42% das espécies alvo conhecidas em território continental). O mesmo 

dilema se coloca no caso britânico, onde se opta por resolver o problema incluindo as espécies 

com pouca informação, mas atribuindo-lhes uma pontuação baixa, no entanto o número de 

espécies consideradas incertas no caso britânico é muito reduzido, com apenas três espécies 

nessa situação. 

 

A questão de incerteza é, então, muito mais relevante no caso português do que no caso 

britânico. Demasiadas espécies têm um número baixo de registos nacionais e os registos 

existentes podem não ter continuidade temporal com o presente, existindo espécies citadas só 

do século XIX, de acordo com a bibliografia consultada. Pelo contrário, a situação inglesa parece 

cingir-se apenas ao primeiro ponto, um baixo número de registos. 

 

Estando identificados em Portugal estes dois níveis de incerteza através da recolha bibliográfica, 

foram definidos os seguintes dois critérios adicionais: 

 

1. A atribuição de pontuação aplica-se a espécies com mais de dois registos de distribuição 

geográfica, mas se os registos de distribuição geográfica forem obtidos a partir de 

publicações com mais de 50 anos, a essas espécies são automaticamente atribuídos 4 

pontos. 

2. A atribuição de pontuação pode aplicar-se a espécies com um ou dois registos de 

distribuição geográfica, mas apenas se esses registos forem recentes, ou seja, obtidos em 

referências bibliográficas publicadas nos últimos 50 anos.  

 



25 
 

O corolário da aplicação destes dois critérios adicionais é que não será atribuída pontuação a 

qualquer espécie com apenas um ou dois registos de distribuição geográfica com mais de 50 

anos. 

 

O número de registos mínimos de distribuição geográfica foi escolhido tendo em conta a 

realidade dos registos gerais das espécies de Coleoptera em Portugal. 

 

A utilização do limite de cinquenta anos para as referências bibliográficas com informações sobre 

a distribuição geográfica das espécies tem em consideração que esse tempo é o necessário para 

que uma dada espécie possa ser considerada extinta. 

 

No contexto português, não existindo estatutos nacionais para nenhuma das espécies em 

estudo, propõe-se a utilização do estatuto de ameaça IUCN (2021). A espécies com um estatuto 

de ameaça IUCN (2021) acima de “Pouco preocupante” são atribuídas a pontuação mais alta (32 

pontos) à semelhança do caso britânico. Nesta pontuação incluem-se também as espécies 

protegidas por lei em Portugal, por ser o critério mais semelhante a um estatuto nacional 

disponível para os Coleópteros. 

 

Para a avaliação da área de distribuição optou-se por substituir uma escala de quadrículas 

decaquilométricas por uma escala menos rígida e mais ampla, o distrito. A distribuição das 

espécies é avaliada por um sistema de presença/ausência por unidade de distribuição. Para este 

trabalho a unidade de área de distribuição utilizada é o distrito pois é a divisão mais comum a 

todos os registos de distribuição consultados; faltando quase sempre coordenadas e muitas 

vezes a indicação do concelho aos registos de observação dos catálogos entomológicos; muitos 

dos registos de capturas/observações definem locais de captura com pouca precisão, limitando-

se muitas vezes a citar apenas, por exemplo, “Serra da Estrela”. Devido ao número elevado de 

ocasiões onde o local de captura é impreciso a escalas menores, a maior precisão proporcionada 

por uma unidade de área mais pequena como o concelho torna-se inaplicável, como adiante se 

mostrará, para a avaliação do IQS na grande maioria deles. 

 

No entanto, a utilização dos distritos como unidade de área, não resolvendo a questão por 

completo da imprecisão dos dados, permite minimizar os problemas decorrentes da limitada, e 

por vezes imprecisa, informação sobre a presença das espécies de coleópteros saproxílicos em 

Portugal. Os distritos como unidade de área, apesar de serem unidades de distribuição mais 
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heterógenas quer na sua amplitude, quer no formato quando comparados às quadrículas 

decaquilométricas adotadas no caso britânico, revelam-se uma melhor opção do que as 

províncias, por exemplo, na questão de heterogeneidade de dimensão. Para além disso, e 

apesar de terem dimensões diferentes, cerca de 61% dos distritos apresentam valores 

intermédios de área (entre 3 500 a 7 000 km2) (Figura 5) (Direção-Geral do Território, 2019). 

 

 

 
Figura 5 – Classes de dimensão da área ocupada pelos 18 distritos do território nacional (em km2). 

 

No exemplo dado anteriormente, o de uma espécie citada para a Serra da Estrela, a localização 

indicada poderia corresponder a dois distritos. A espécie poderia ser assinalada, para efeitos de 

pontuação, como presente nos dois distritos, ou poderia selecionar-se um dos distritos em função 

da proporção de área englobada pelo distrito, caso esse em que a espécie seria considerada 

incluída apenas no distrito mais representativo. A inclusão do registo nos dois distritos resultaria 

numa diminuição da pontuação atribuída à espécie de acordo com os critérios definidos; pelo 

contrário, atribuir o registo a um único distrito, mais representativo, teria o efeito de elevar a 

pontuação da espécie, aumentado a pontuação atribuída. Na tentativa de ultrapassar o problema, 

propõe-se juntar à pontuação das espécies um elemento de avaliação secundário, a coesão de 

distribuição. 

 

A coesão de distribuição é analisada apenas para as espécies com pontuação mais elevada, 

excluindo apenas as espécies a que é atribuída a pontuação máxima, em função do seu estatuto 

de ameaça. Assim, uma espécie com uma distribuição geográfica reduzida a 2-3 ou a 4-5 
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distritos, mas em que a sua distribuição geográfica se prolonga por distritos contíguos é avaliada 

como coerente, valorizando a pontuação da espécie, ou seja, ser-lhe-ia atribuída uma pontuação 

maior, correspondente a uma espécie com uma distribuição geográfica menos alargada, ou seja, 

estando presente apenas em 1 ou 2-3 distritos, respetivamente. 

 

 O critério de coesão é definido em relação ao número total de distritos em que a espécie está 

presente. Como exemplo, tomemos uma espécie presente em 5 distritos; a distribuição desta 

espécie seria considerada coesa apenas se abranger um número de distritos contíguos superior 

a metade do número total de distritos, ou seja, a espécie teria de estar presente em pelo menos 

3 distritos contíguos, mas podendo existir ainda em 2 distritos isolados. Neste exemplo à espécie 

em causa teria sido atribuída inicialmente 8 pontos, mas o critério de coesão faria com que lhe 

fosse atribuído 16 pontos.  

 

Com este critério procura-se valorizar espécies presentes num número reduzido de distritos, mas 

com uma área de distribuição geográfica mais alargada, ou seja, com habitat menos fracionado. 

Este critério oferece ainda uma solução elegante para espécies cujos registos de distribuição 

geográfica são imprecisos. 

 

Uma representação gráfica simplificada (Figura 6) permite uma melhor compreensão dos 

critérios adotados nesta proposta de pontuação das espécies, com vista à aplicação do IQS, 

tendo em conta as particularidades do conhecimento dos coleópteros saproxílicos de Portugal.  
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Figura 6 - Diagrama exemplificativo da forma de aplicação dos critérios de pontuação das espécies de coleópteros 

saproxílicos existentes em Portugal, para posterior cálculo do IQS. 

 

Finalmente, é importante notar que a fórmula de cálculo para o IQS em Portugal é igual à 

proposta por Alexander (2015). No entanto, isto não significa que os valores calculados, com 

base em dois critérios de pontuação diferentes, possam ser considerados comparáveis. Nas 

duas realidades geográficas, a portuguesa e a britânica, os valores de IQS terão por base 

diferenças grandes, quer no processo de pontuação das espécies, quer sobretudo no nível de 

conhecimento existente sobre as espécies em que o cálculo se baseia. 

 

3.3  Aplicação dos critérios definidos às espécies de coleópteros 

saproxílicos da base de dados compilada 
 

A base de dados de coleópteros saproxílicos de Portugal compilada inclui 432 espécies. Destas, 

351 (82%) cumprem os requisitos mínimos que permitem a atribuição de uma pontuação, de 

acordo com os critérios definidos (Figura 7). De entre estas, 106 espécies (24%) foram avaliadas 
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como tendo algum nível de incerteza (quer pelo número de registos, quer pela falta de registos 

recentes). 

 

 
Figura 7 – Distribuição das espécies de coleópteros saproxílicos do território nacional de acordo com a quantidade 

de informação sobre a sua distribuição geográfica e, consequentemente, sobre a sua inclusão ou exclusão para 

a atribuição de pontuação para posterior cálculo do IQS. 

 

Aplicando os critérios de pontuação às espécies de coleópteros saproxílicos da base de dados 

compilada (tabela 4), constata-se que: 

• 19% das espécies não permitem a atribuição de pontuação, de acordo com os critérios 

definidos, ou seja, são excluídas; 

• Apenas um número muito restrito de espécies (2%) recebe a pontuação máxima (Tabela 

5); 

•  Uma parte considerável das espécies recebe pontuação 4, perfazendo 36% se 

considerarmos todas as espécies a que é possível atribuir uma pontuação; 

• 3% das espécies recebem 2 pontos; 

• A contribuição dos dados registados na base de dados do iNaturalist (2021) para a base 

de dados compilada é pequena, mas não irrelevante, já que permitiu obter informações 

que esclarecem a incerteza em relação a algumas espécies, permitindo pontuar 2% das 

espécies que doutra forma teriam sido excluídas. 
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Tabela 4 – Número de espécies que foram incluídas nas diferentes classes de pontuação, de acordo com os critérios 

propostos, considerando as espécies da base de dados final e as das bases de dados de base e do iNaturalist (2021). 

Pontuação 

Número de espécies 

Base de 
dados 

compilada 
Apenas dados 
bibliográficos 

Apenas base 
de dados 
iNaturalist 

(2021) 
32 8 (2%) 8 (2%) 3 (2%) 
24 51 (12%) 48 (12%) 12 (8%) 
16 42 (10%) 48 (12%) 21 (12%) 
8 20 (5%) 24 (6%) 8 (5%) 
4 157 (36%) 142 (34%) 72 (42%) 
2 11 (2%) 12 (3%) 13 (8%) 
1 62 (14%) 41 (10%) 39 (23%) 
X 82 (19%) 91 (22%) - 

 

Tabela 5 - Espécies com estatuto IUCN (2021) de ameaça, ou proteção legal, e a que foi atribuída a pontuação 

máxima (32) de acordo com os critérios propostos. 

Família Espécie 

Cleridae Allonyx quadrimaculatus (Schaller, 1783) 

Cerambycidae 

Cerambyx cerdo Linnaeus, 1758 

Cerambyx welensii (Küster, 1846) 

Drymochares cylindraceus (Fairmaire, 1849) 

Nothorhina muricata (Dalman, 1817) 

Pedostrangalia (P.) revestita (Linnaeus, 1767) 

Stictoleptura (S.) trisignata (Fairmaire, 1852) 

Lucanidae Lucanus cervus (Linnaeus, 1758) 

 

Após a atribuição da pontuação às espécies considerando o número de distritos da sua 

distribuição geográfica, procedeu-se à determinação de coesão da distribuição de cada espécie, 

subindo ou mantendo a pontuação conforme o resultado dessa determinação. 

 

A atribuição da pontuação às espécies de coleópteros saproxílicos revela um quadro muito 

diferente (Figura 8) para Portugal e para o Reino Inglaterra (Fowles et al., 1999). Tal diferença é 

de esperar, quer por se utilizarem diferentes critérios de pontuação, dado o diferente nível de 

conhecimento dos coleópteros saproxílicos nos dois países. 
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Ainda que a comparação entre os dois países não seja possível, o número de espécies a que é 

atribuída a pontuação 4 faz sobressair, em Portugal, a preponderância das espécies com 

distribuição incerta (Figura 8A, assinaladas com a barra laranja), que perfazem quase 30% das 

espécies avaliadas; o número de casos de espécies com distribuição incerta é mesmo superior 

ao das espécies em qualquer outra das categorias e pontuação. 

 

A

B 
Figura 8 – Classes de frequência da pontuação atribuída às espécies de coleópteros saproxílicos de Portugal (A) 

e de Inglaterra (Fowles et al., 1999) (B). Na coluna relativa à classe de pontuação 4 está indicado a 

laranja o número de espécies com algum nível de incerteza. 

 

As restantes diferenças são impossíveis de interpretar pela utilização de critérios muito 

diferentes, resultantes de unidades de distribuição bastante distintas (distritos versus quadrícula 
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decaquilométrica). Infelizmente os dados para Portugal não permitem uma abordagem para a 

quadrícula decaquilométrica, única forma de poder comparar efetivamente o IQS entre os dois 

países. 

 

3.4  Cálculo do índice de qualidade saproxílica 
 

Após todos os critérios de pontuação das espécies constantes da base de dados compiladas 

terem sido aplicados pode proceder-se ao cálculo do IQS. 

 

O cálculo do IQS será baseado, sempre que possível, considerando três conjuntos de espécies 

saproxílicas, a saber: 

• Incluindo todas espécies saproxílicas, obrigatórias e facultativas; 

• Excluindo todas as espécies avaliadas com algum grau de incerteza sobre a sua 

distribuição geográfica; 

• Incluindo apenas as espécies saproxílicas obrigatórias. 

 

São de seguida apresentados os resultados do cálculo do IQS para as seguintes áreas 

geográficas: 

 

• Todo o território nacional; 

• Os 18 distritos de Portugal continental: 

• Os concelhos cujo conhecimento dos coleópteros saproxílicos permitem o cálculo; 

• O conjunto de áreas protegidas, ou de particular interesse para a conservação da 

natureza em Portugal, cujo conhecimento dos coleópteros saproxílicos permite o 

cálculo. 

 

3.4.1 IQS para o território nacional 
 

A comparação dos valores de IQS para o território nacional, considerando os diferentes universos 

de espécies saproxílicas (tabela 6), permite retirar duas ilações. A primeira é que, apesar de 

baseado num número maior de espécies, a inclusão de espécies com algum grau de incerteza a 

respeito da sua distribuição geográfica (que totalizam 28,5% do número total de espécies) afeta 

de forma negativa o IQS, quando comparado com o valor de IQS calculado com base nas 
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espécies saproxílicas para as quais não há grau de incerteza quanto à sua distribuição 

geográfica. A segunda, é que o cálculo do IQS baseado no conjunto de todas as espécies 

saproxílicas, independentemente do seu caráter saproxílico, sobrevaloriza a qualidade 

saproxílica do território nacional, quando comparado com o valor de IQS cujo cálculo foi baseado 

apenas nas espécies de caráter saproxílico obrigatório. 

 

Tabela 6 -Valor do IQS calculado para o território de Portugal continental recorrendo à pontuação obtida para 
todas as espécies de coleópteros saproxílicos, utilizando apenas os dados relativos às espécies de coleópteros 
saproxílicos obrigatórios e excluindo todas as espécies avaliadas com incerteza da sua distribuição geográfica 

Condição Número de espécies 
considerado 

Índice de Qualidade 
Saproxílica 

Todas as espécies de coleópteros 
saproxílicos de Portugal, facultativos e 
obrigatórios, incluindo as espécies com 

grau de incerteza quanto à sua 
distribuição geográfica 

351 861,36 

Todas as espécies de coleópteros 
saproxílicos de Portugal com distribuição 

conhecida 
251 1157,14 

Apenas as espécies de coleópteros 
saproxílicos obrigatórios de Portugal 128 848,44 

 

A diferença entre o valor de IQS para o território nacional com todas as espécies de coleópteros 

saproxílicos de Portugal, facultativos e obrigatórios, incluindo as espécies com grau de incerteza 

quanto à sua distribuição geográfica e o valor de IQS para o território nacional apenas com as 

espécies reconhecidas como saproxílicas obrigatórias é mínima, mas provavelmente este último 

valor de IQS tem uma base mais sólida para avaliação da qualidade saproxílica. 

  

3.4.2 IQS para os 18 distritos de Portugal continental  
 

O cálculo do IQS para os 18 distritos de Portugal, considerando os três conjuntos diferentes de 

espécies (tabelas 7, 8 e 9) revela uma grande variação de valores.  

 

O valor médio do IQS para os 18 distritos é de 555, 617 e 667, incluindo todas espécies 

pontuadas, excluindo todas as espécies avaliadas com incerteza de distribuição geográfica e 

incluindo apenas as espécies saproxílicas obrigatórias, respetivamente.  
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Tabela 7 - Caraterização dos 18 distritos de Portugal continental em relação ao Índice de Qualidade Saproxílica 
(IQS), com indicação do número de espécies de coleópteros saproxílicos que foi possível pontuar, densidade 
populacional humana e área ocupada pelos distritos 

Distritos IQS Número de 
Espécies 

Densidade 
Populacional 

(População/km2) 
Área (km2) 

Vila Real 732,37 139 42,9 4328 

Coimbra 654,81 135 103,5 3947 

Aveiro 635,58 104 249,6 2808 

Braga 632,77 119 316,7 2673 

Porto 629,82 114 746 2395 

Bragança 627,50 80 18,6 6608 

Guarda 621,54 130 25,9 5518 

Faro 578,45 116 94,3 4960 

Santarém 571,68 113 63,1 6747 

Portalegre 566,67 84 17,3 6065 

Lisboa 530,22 139 824,2 2761 

Évora 529,17 48 20,6 7393 

Viseu 519,18 73 70,2 5007 

Viana do Castelo 511,67 60 102,7 2255 

Setúbal 447,57 103 172,9 5064 

Castelo Branco 422,97 74 26,7 6675 

Leiria 393,55 93 130,5 3515 

Beja 383,61 61 14,1 10255 

 

Os valores do IQS revelam-se maiores quando apenas se consideram as espécies cuja 

distribuição geográfica não suscita incerteza, pois essas espécies, pelo seu grande número, 

introduzem um fator de distorção. O valor de IQS obtido utilizando apenas as espécies 

saproxílicas obrigatórias deve, contudo, ser considerado com cautela, pois baseia-se num 

número muito reduzido de distritos. 

 

Apesar de tudo, o facto de se considerarem todas as espécies saproxílicas ou apenas aquelas 

cuja distribuição geográfica não suscita dúvidas revela um paralelismo entre os vários distritos 

(Figura 9).  
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Tabela 8 - Valor do IQS para cada distrito com mais de 40 espécies de coleópteros saproxílicos com distribuição 
conhecida. 

Distrito IQS Número de 
Espécies 

Densidade 
Populacional 

(População/km2) 
Área (km2) 

Vila Real 820,80 125 42,9 4328 

Coimbra 749,61 127 103,5 3947 

Braga 734,31 102 316,7 2673 

Porto 718,87 106 746 2395 

Aveiro 717,71 96 249,6 2808 

Bragança 713,89 72 18,6 6608 

Guarda 690,91 121 25,9 5518 

Faro 650,00 102 94,3 4960 

Santarém 644,86 107 63,1 6747 

Portalegre 637,97 79 17,3 6065 

Lisboa 616,52 115 824,2 2761 

Évora 557,45 47 20,6 7393 

Viseu 554,17 72 70,2 5007 

Setúbal 519,78 91 172,9 5064 

Viana do Castelo 517,54 57 102,7 2255 

Castelo Branco 445,83 72 26,7 6675 

Leiria 437,78 90 130,5 3515 

Beja 382,46 57 14,1 10255 
 

Tabela 9 - Valor do IQS para cada distrito com mais de 40 espécies de coleópteros saproxílicos obrigatórios. 

Distritos IQS Número de 
Espécies 

Densidade 
Populacional 

(População/km2) 
Área (km2) 

Vila Real 814,55 55 42,9 4328 

Guarda 693,48 46 25,9 5518 

Braga 693,44 61 316,7 2673 

Santarém 666,67 45 63,1 6747 

Aveiro 653,33 45 249,6 2808 

Coimbra 628,57 49 103,5 3947 

Porto 618,18 44 746 2395 

Lisboa 565,22 46 824,2 2761 
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Figura 9 - Comparação dos valores de IQS nos 18 distritos de Portugal continental para todas as espécies 

avaliadas, para as espécies cuja distribuição geográfica é conhecida e para as espécies saproxílicas obrigatórias. 

 

Seria muito interessante verificar se existiria alguma relação entre os valores do IQS e a 

composição específica da floresta nos diferentes distritos, mas não foi possível obter 

atempadamente essa informação. 

 

A aplicação do IQS aos distritos revela um crescimento exponencial do índice relacionado com 

o aumento do número de espécies de coleópteros saproxílicos nos distritos, ou seja, os valores 

do índice são mais elevados quando há um maior conhecimento dos coleópteros saproxílicos 

(Figura 10A), mas sendo a correlação melhor quando o cálculo se baseia apenas nas espécies 

cuja distribuição geográfica não suscita nenhum grau de incerteza. 

Não se encontrou nenhuma relação estatisticamente significativa entre os valores do IQS com a 

densidade populacional dos distritos, antes pelo contrário observa-se uma enorme variação dos 

valores do IQS nos distritos com os menores valores de densidade populacional (Figura 10B). 

 

Não se encontrou também nenhuma relação estatisticamente significativa entre os valores do 

IQS e a área dos 18 distritos (Figura 10C). 
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A 

 B 

C 
Figura 10 – Variação dos valores do IQS nos 18 distritos de Portugal continental para todas as espécies avaliadas 

(azul) e para as espécies cuja distribuição geográfica é conhecida (laranja), em função do número de espécies 

avaliadas (A), da densidade populacional humana dos distritos (B) e da área ocupada pelos distritos.  
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3.4.3 IQS para alguns concelhos de Portugal continental  
 

Qualquer tentativa de aplicação do IQS o nível dos concelhos esbarra no conhecimento de um 

número de espécies de coleópteros saproxílicos muito baixo, inferior ao do critério de requisito 

mínimo de 40 espécies do IQS tal como proposto por Alexander (2015).  

 

Na realidade, a cumprir-se esse número mínimo de espécies, apenas para 20 dos 278 concelhos 

de Portugal continental (7%) é possível calcular o IQS, isto se considerarmos todas as espécies 

avaliadas (Tabela 10); o número de concelhos cai para 18 se excluirmos do cálculo as espécies 

com algum grau de incerteza quanto à sua distribuição geográfica (Tabela 11). Apenas para um 

concelho, o de Terras de Bouro, o cálculo do IQS é possível se considerarmos apenas as 

espécies de coleópteros saproxílicos obrigatórios; o valor do IQS é de 713,2, tendo por base a 

pontuação atribuída às 53 espécies referidas para o concelho.  

 

Tabela 10 – Valor do IQS para cada concelho com mais de 40 espécies de coleópteros saproxílicos. 

Concelhos IQS Número de 
Espécies 

Densidade Populacional 
(População/km2) 

Vila Real 815,56 45 131,7 
Sabrosa 780,85 94 37,5 

Mealhada 773,68 57 180,8 
Terras de Bouro 664,58 96 22,8 

Coruche 625,45 55 15,4 
Manteigas 587,30 63 24,5 

Castro Marim 577,08 48 20,6 
Coimbra 553,92 102 423,1 

Vila Nova de Gaia 511,54 52 1780,9 
Guarda 502,27 44 54,8 
Cascais 500,00 75 2196,5 
Setúbal 438,78 49 496,2 

Seia 432,65 49 50,9 
Arouca 384,09 44 62,6 
Lisboa 383,02 53 5093,4 

Azambuja 367,50 40 86,9 
Rio Maior 334,04 47 74,4 

Marinha Grande 283,67 49 207,6 
Sintra 281,82 44 1230,7 
Leiria 228,57 42 223,8 
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Tabela 11 - Valor do IQS para cada concelho com mais de 40 espécies de coleópteros saproxílicos com distribuição 
conhecida. 

Concelhos IQS Número de 
Espécies 

Densidade Populacional 
(População/km2) 

Sabrosa 902,38 84 37,5 

Mealhada 901,92 52 180,8 

Vila Real 845,24 42 131,7 

Terras de Bouro 767,90 81 22,8 

Coruche 700,00 52 15,4 

Coimbra 634,38 96 423,1 

Castro Marim 625,58 43 20,6 

Manteigas 623,33 60 24,5 

Vila Nova de Gaia 567,35 49 1780,9 

Guarda 519,51 41 54,8 

Cascais 519,05 63 2196,5 

Setúbal 465,96 47 496,2 

Seia 464,00 50 50,9 

Lisboa 406,38 47 5093,4 

Arouca 383,72 43 62,6 

Rio Maior 358,70 46 74,4 

Marinha Grande 335,56 45 207,6 

Leiria 253,66 41 223,8 
 

Isto deve-se, em grande parte, à falta de informação detalhada sobre a localização dos registos 

de distribuição geográfica, não sendo possível muitas vezes localizar registos ao nível do 

concelho. Em geral, e para escalas pequenas como o concelho, o conhecimento não é suficiente 

para calcular o IQS; as únicas exceções serão os casos em que projetos específicos 

desenvolveram esforços de amostragem mais intensos em pequenas áreas.  

 

Os valores de IQS para os concelhos considerados e para todas as espécies mostram uma 

variação muito grande (228,57 a 815,56) e que é difícil de interpretar. Tal como em relação aos 

IQS calculados para os distritos, observa-se também um paralelismo entre os valores de IQS 

calculados para os concelhos, baseados nos dois conjuntos de espécies (Tabela 11; Figura 11), 

sendo evidente, mais uma vez, o impacto negativo das espécies com grau de incerteza na sua 

distribuição geográfica no cálculo do IQS. 
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Figura 11 - Comparação dos valores de IQS nos concelhos de Portugal continental para todas as espécies 

avaliadas, para as espécies cuja distribuição geográfica é conhecida e para as espécies saproxílicas obrigatórias. 

 

Tal como anteriormente referido seria interessante analisar o IQS tendo em conta o tipo de 

floresta existente; de resto, não é possível encontrar nenhuma tendência de variação dos valores 

do IQS, estatisticamente significativa, relacionada com número de espécies, a densidade 

populacional ou a área dos concelhos. 

 

Apenas se pode referir que em concelhos com mais de 50 espécies o IQS é sempre superior a 

500, excetuando no caso do distrito de Lisboa. Noutros casos, como nos distritos de Vila Real, 

Castro Marim e Guarda os valores do IQS são superiores a 500, ainda que o número de espécies 

em que se baseia o cálculo seja inferior a 50. 

 

Alguns valores mais baixos, como por exemplo nos casos de Leiria e Marinha Grande poderão 

estar relacionados com zonas extensas de pinhais, ou seja, floresta em monocultura. Outros 

valores baixos, como o IQS de Sintra é compreensível já que a floresta ocupa apenas 16% do 

concelho (Direção-Geral do Território, 2019). 

 

3.4.4 IQS para algumas zonas de interesse para a conservação da 

natureza 
 

O número de registos de coleópteros saproxílicos para as áreas de interesse para a conservação 

da natureza é muitíssimo pequeno, pelo que apenas para quatro de entre 27 áreas de interesse 
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para a conservação da natureza identificadas (15%) (Tabela 12), são conhecidos registos de 

mais de 40 espécies, de acordo com a bibliografia consultada (Tabela 13). Recorde-se que este 

é o valor mínimo aconselhado para o cálculo do IQS (Fowles et al.,1999). 
 

Tabela 12 - Áreas protegidas ou de interesse para a conservação natural utilizadas no âmbito deste trabalho. 

Área de Interesse de Conservação 
Mata de Leiria 

Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa de Caparica 

Paisagem Protegida da Serra de Montejunto 

Paisagem Protegida das Lagoas de Bertiandos e São Pedro de Arco 

Parque Biológico de Gaia 

Parque das Serras do Porto 

Parque Nacional da Peneda-Gerês 

Parque Natural da Arrábida 

Parque Natural da Ria Formosa 

Parque Natural da Serra da Estrela 

Parque Natural da Serra de São Mamede 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros 

Parque Natural de Montesinho 

Parque Natural de Sintra-Cascais 

Parque Natural do Alvão 

Parque Natural do Douro Internacional 

Parque Natural do Litoral Norte 

Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 

Parque Natural do Tejo Internacional 

Parque Natural do Vale do Guadiana 

Parque Natural Regional do Vale do Tua 

Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha 

Reserva Natural do Paul de Arzila 

Reserva Natural do Paul do Boquilobo 

Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António 

Reserva Natural Local do Estuário do Douro 

Reserva Ornitológica de Mindelo 

 

Como o conhecimento dos coleópteros saproxílicos em Portugal é ainda incipiente, iremos 

considerar também as áreas com mais de 20 espécies (Tabela 14), o que representa mais 14% 
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das áreas de interesse para a conservação da natureza em Portugal. 

 
Tabela 13 – Valor do IQS para as áreas de interesse para a conservação da natureza em Portugal com mais de 

40 espécies. 

Área Protegida IQS Número de 
Espécies 

Parque Nacional de Peneda-Gerês 680,77 104 
Parque Natural da Serra da Estrela 557,61 92 
Parque Natural de Sintra-Cascais 557,50 40 

Mata de Leiria 254,55 44 
 

Tabela 14 - Valor do IQS para as áreas de interesse para a conservação da natureza em Portugal com mais de 

20 e menos de 40 espécies. 

Área Protegida IQS Número de 
Espécies 

Parque Natural do Douro Internacional 736,36 22 
Parque Biológico de Gaia 523,53 34 

Parque Natural da Arrábida 521,88 32 
Parque Natural da Serra de São 

Mamede 495,45 22 
 

O cálculo do IQS para estes dois conjuntos de áreas permite constatar, mais uma vez, uma 

grande variação dos valores obtidos para o IQS. 

 

Comparando os valores médios de IQS para os dois conjuntos, ainda que com poucas 

observações, verificamos que o valor não só é mais elevado nas áreas com menos de 40 

espécies (os valores médios são 569 e 512, paras as áreas com menos e mais de 40 espécies, 

respetivamente), como revela menor amplitude de variação. Este resultado, pese embora possa 

estar enviesado pelo reduzido número de observações, não revela, como seria de esperar, uma 

maior variação atribuível ao baixo número de espécies. 

  

Por outro lado, a maior variação observada nas áreas com mais de 40 espécies não é uma 

surpresa, já que inclui a Mata de Leiria, onde se observa o mais baixo IQS; trata-se de um pinhal, 

uma monocultura extensiva de pinheiros-bravos (Direção-Geral do Território, 2019), que apenas 

parece apresentar grande atração para as espécies saproxílicas comuns. 

 

Os valores baixos do IQS nas outras três das áreas com mais de 40 espécies, um parque 

nacional e dois parques naturais, são de alguma forma surpreendentes, pois seria de esperar 
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que áreas onde se desenvolvem maiores esforços de conservação os valores de IQS fossem 

mais altos, pelo menos igualmente altos como os dos distrito em que se situa (Braga, Viana do 

Castelo e Vila Real) mas, no entanto, o distrito de Vila Real apresenta um IQS de 994 e o de 

Braga um IQS de 753. No total, sete distritos ultrapassam mesmo o valor de IQS do Parque 

Nacional de Peneda-Gerês. O mesmo se passa com o Parque Natural da Serra da Estrela, com 

um IQS inferior ao do distrito da Guarda, e com o Parque Natural Sintra-Cascais, com um IQS 

inferior ao do distrito de Lisboa (Tabela 8 e 9). Estas diferenças do IQS provavelmente refletem 

lacunas de conhecimento dos coleópteros saproxílicos nestas áreas protegidas.  

 

Independentemente dos níveis geográficos analisados, distrito, concelho, áreas de interesse 

para a conservação da natureza, os valores de IQS são interessantes pois, de acordo com a 

literatura (Alexander, 2015), áreas com valores de IQS acima de 500 pontos são áreas de 

interesse saproxílico. Uma ressalva deve, contudo, ser feita, e que é a de que a adaptação dos 

critérios de pontuação os tornou menos exigentes face ao estado de conhecimentos dos 

coleópteros saproxílicos em Portugal. Os valores de IQS não deixam, por isso, de constituírem 

o melhor indicador atualmente disponível. Mais, com o aumento do conhecimento destes 

coleópteros, certamente os critérios poderão ser revistos, tornados mais precisos e menos 

suscetíveis de enviesarem os resultados. 

 

O impacto negativo da inclusão das espécies com distribuição incerta no cálculo do índice 

verifica-se também para este conjunto de áreas (Tabela 15), com a agravante de limitar o número 

de áreas para as quais o cálculo do IQS é possível. Esta limitação é ainda maior se se pretender 

calcular o IQS apenas com as espécies saproxílicas obrigatórias; neste caso o IQS apenas é 

possível para duas das áreas protegidas identificadas (Tabela 16). 

 

Tabela 15 - Valor do IQS para as áreas de interesse para a conservação da natureza em Portugal com mais de 

40 espécies com distribuição conhecida. 

Área Protegida IQS Número de 
Espécies 

Parque Nacional de Peneda-Gerês 777,53 89 
Parque Natural da Serra da Estrela 601,16 86 

Mata de Leiria 310 40 
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Tabela 16 - Valor do IQS para as áreas de interesse para a conservação da natureza em Portugal com mais de 

20 espécies saproxílicas obrigatórias (a vermelho assinalado números de espécies inferiores a 40) 

Área Protegida IQS Número de 
Espécies 

Parque Nacional de Peneda-Gerês 772,22 54 
Parque Natural da Serra da Estrela 709,09 33 
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4. Conclusões 
 

Para que o projeto de adaptação dos critérios de pontuação das espécies de coleópteros 

saproxílicas à realidade nacional, de forma a poder calcular o IQS para qualquer área do território 

nacional, se tornasse possível, foi necessário um esforço prévio de criação de uma base de 

dados atualizada. Nesta base de dados estão agora incluídas 911 espécies de coleópteros 

saproxílicos, tanto obrigatórios como facultativos, mas apenas 432, pertencentes a 35 famílias-

alvo de coleópteros, acabaram por ser selecionados face à informação existente. Esta base de 

dados é, por si só, ao disponibilizar uma lista de coleópteros saproxílicos de Portugal, um 

resultado importante deste trabalho. 

 

Uma reflexão, feita com base nos critérios de atribuição de pontuação às espécies de coleópteros 

saproxílicos propostos por Fowles et al (1999) e Alexander (2015) tendo em vista o cálculo do 

índice de qualidade saproxílica de qualquer área, levou a definição de novos critérios, aplicáveis 

à realidade nacional. Essa definição teve em conta as muitas lacunas de conhecimento, desde 

a reduzida informação sobre o número de coleópteros saproxílicos da nossa fauna, da 

reduzida/incerta informação sobre a distribuição geográfica desses coleópteros, quer relativa a 

atualidade quer relativa à precisão da localização dos registos. Procurou-se, contudo, e sempre, 

manter o espírito dos critérios originais, de maneira a não os adulterar. 

 

O cálculo efetuado do IQS para os diferentes níveis de áreas geográficas considerados põe a nu 

a fragilidade da informação. 

 

Por um lado, revela que a incerteza quanto à distribuição geográfica das espécies influencia de 

forma negativa os valores do IQS pela proporção de espécies que se encontram nessa situação. 

No entanto, a sua exclusão tem também um aspeto negativo, que é o de diminuir o âmbito de 

aplicação do IQS face ao critério que define o número mínimo de espécies necessárias para 

cálculo do IQS.  

 

Por outro lado, a inclusão das espécies facultativas saproxílicas leva-nos a uma situação idêntica. 

Embora o cálculo do IQS baseado em todos as espécies saproxílicas, independentemente do 

seu caráter facultativo ou obrigatório, permita a avaliação da qualidade saproxílica de um maior 
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número de situações, tem também uma consequência negativa, que é a de subvalorizar a 

qualidade saproxílica dos locais avaliados.  

 

A qualidade saproxílica é maior quando se consideram apenas as espécies de caráter saproxílico 

obrigatório, o que faz sobressair a necessidade de se investir no conhecimento dos coleópteros 

saproxílicos. Ou seja, quaisquer futuros esforços no sentido de melhorar os critérios de 

pontuação das espécies terão de ser baseados em mais e melhor informação sobre as espécies 

de coleópteros saproxílicos de Portugal. O mesmo sucedeu com os critérios de pontuação 

definidos sucessivamente por Fowles (1997), Fowles et al. (1999) e Alexander (2015), que sofreu 

diversas alterações ao longo do tempo, incluindo critérios como o número de espécies 

recomendado e como na definição do valor de IQS de conservação significativo. É de salientar 

que o valor das adaptações feitas no âmbito deste trabalho aos critérios de pontuação não pode 

ser totalmente avaliado por dependerem de uma fundação sólida de conhecimento sobre os 

coleópteros saproxílicos, que só com o correr do tempo poderá vir a concretizar-se. Em 

alternativa, ferramentas como o índice de atividade saproxílico aplicado (Moreira et al., 2016), 

mostram ser eficazes na ausência de dados de espécies, tendo no entanto um objeto de estudo 

diferente. 

 

Os valores do IQS mostram alguma dependência face ao número de espécies conhecidas para 

cada uma das áreas avaliadas, mas apenas ao nível dos distritos; nenhum outro fator foi 

identificado como determinante para os valores obtidos do IQS. Ficou por fazer a análise que 

porventura poderia ser a mais interessante, a de verificar se há alguma relação entre o IQS e os 

tipos de cultura florestal mais importantes (carvalho, sobreiro, pinheiro-bravo e eucalipto). 

 

Apesar da enorme variabilidade dos valores de IQS calculados, estes mostram serem superiores 

a 500 quando o número de espécies é superior a 50, com poucas exceções, o que confirma a 

necessidade de informações sólidas sobre as espécies saproxílicas para uma avaliação 

igualmente sólida da qualidade saproxílica de um local. Estes valores de IQS superiores a 500 

podem indicar áreas com interesse para a conservação da natureza relativamente aos 

coleópteros saproxílicos. Apesar de todas as limitações, os critérios agora propostos parecem 

constituir uma boa base para tornar o cálculo do IQS em Portugal numa melhor ferramenta. A 

extensão da aplicabilidade do índice a espécies com um nível de incerteza da sua distribuição 

geográfica conhecida e a inclusão de espécies saproxílicas cuja dependência de madeira morta 
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não está ainda esclarecida, tendo como objetivo poder-se atingir o número mínimo de espécies 

recomendado (40) para o maior número de áreas avaliadas. 

 

Estando a qualidade da avaliação saproxílica dependente da informação relativa às espécies no 

contexto português, o valor a longo prazo desta ferramenta dependerá da eliminação das lacunas 

sobre o seu conhecimento. A base de dados criada (Anexo 3), contém uma lista dos coleópteros 

saproxílicos tão completa quanto possível e a sua pontuação, neste momento, mas será 

certamente possível, e desejável, a sua atualização através do aumento do esforço de 

amostragem dos coleópteros saproxílicos. 

 

A definição de critérios de pontuação das espécies de coleópteros saproxílicos adaptados ao 

conhecimento atual em Portugal deve ser vista como um importante ponto de partida para uma 

melhor e maior consolidação de conhecimento sobre estes coleópteros; para esse processo 

serão necessários mais estudos que contribuam para esclarecer quantas mais são as espécies 

de coleópteros saproxílicas que se podem encontrar em Portugal, e se são saproxílicas 

obrigatórias ou facultativas; serão também necessários mais estudos que aumentem o 

conhecimentos sobre a distribuição geográfica destes coleópteros. O iNaturalist (2021) e outras 

ferramentas de ciência cidadã são particularmente interessantes neste último ponto, pois só a 

partir da conjugação dos dados retirados dessa base de dados com a bibliografia recolhida foi 

possível valorizar uma grande parte das espécies no que toca a sua distribuição. Sendo 

necessário na mesma a participação de peritos entomólogos para validar os registos de muitas 

das espécies mais raras ou de difícil identificação. 
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Anexo 3 
Lista de espécies de coleópteros saproxílicos e a respetiva pontuação para Portugal 

continental 

Ficheiro Excel disponível aqui. 

Anexo 4 
Dados da distribuição geográfica em Portugal das espécies de coleópteros saproxílicos 

obtidos através da recolha bibliográfica realizada 

Ficheiro Excel disponível aqui. 

 

Anexo 5 
Dados da distribuição geográfica em Portugal das espécies de coleópteros saproxílicos 

obtidos através da recolha na base de dados ao iNaturalist (2021) 

Ficheiro Excel disponível aqui. 

https://uporto-my.sharepoint.com/:x:/g/personal/up201604571_up_pt/EQ51PcYgG2hNqZBQPpaKcOEBOqXCADXg7PC7__FNy8zhNg?e=1kCc39
https://uporto-my.sharepoint.com/:x:/g/personal/up201604571_up_pt/EX0VCmyHrWxCh44Ud90uq8MB-ppYQwTk3HvTsRUgi9-FVQ?e=utEmG9
https://uporto-my.sharepoint.com/:x:/g/personal/up201604571_up_pt/ETJ4dStnuotIlsG74bRQErQB-T7ZVMEP_NXQvqI_CxGB9Q?e=FXu8cM
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